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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DB S.A COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
GILRAT. TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. SEGURADO 
OBRIGATÓRIO DO RGPS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de 
Delegado da Receita Federal em Florianópolis/SC objetivando excluir, da 
base de cálculo das contribuições previdenciárias, bem como das 
contribuições devidas a terceiros, os valores relacionados às remunerações 
pagas a menores aprendizes. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "O art. 111, inciso II, do Código Tributário 
Nacional, por sua vez, prevê que a legislação tributária que dispunha sobre 
outorga de isenção deve ser interpretada de forma literal. Conforme o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação que disponha 
sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao 
intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser 
uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é um 
papel que cabe ao Poder Legislativo, e não ao Poder Judiciário (...)" 
(...). Especificamente quanto ao benefício previsto no art. 4º, § 4º, do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, trata-se de hipótese de isenção das contribuições 
previdenciárias devidas pelo empregador sobre os pagamentos realizados a 
menores assistidos, assim compreendidos os menores de 18 anos que 
frequentem a escola e exerçam trabalho sem vínculo com a Previdência 
Social. Veja-se: [...] No caso, a parte impetrante postula o reconhecimento 
do direito à isenção prevista no art.4º, § 4º, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, 
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relativa aos menores assistidos, para os valores pagos aos menores 
aprendizes por ela contratados por meio de contrato de aprendizagem 
previsto no art. 428 da CLT. O contrato de aprendizagem foi estabelecido 
pela Lei n. 10.097/2000, que autorizou a contratação de aprendizes menores 
de 14 a 18 anos que frequentem a escola ou estejam inscritos em programa 
de aprendizagem, por meio de regular anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. [...] A interpretação literal da legislação tributária que 
dispõe a respeito da outorga de isenção fiscal, na forma do art. 111,  II, do 
CTN, impede a aplicação do benefício previsto no art. 4º, § 4º,do Decreto-
Lei n. 2.318/1986 para os menores aprendizes, contratados em 
conformidade com o art. 428 da CLT.

III - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; REsp n. 2.088.075, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 10/8/2023.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
GILRAT. TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. SEGURADO 
OBRIGATÓRIO DO RGPS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato de 
Delegado da Receita Federal em Florianópolis/SC objetivando excluir, da 
base de cálculo das contribuições previdenciárias, bem como das 
contribuições devidas a terceiros, os valores relacionados às remunerações 
pagas a menores aprendizes. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "O art. 111, inciso II, do Código Tributário 
Nacional, por sua vez, prevê que a legislação tributária que dispunha sobre 
outorga de isenção deve ser interpretada de forma literal. Conforme o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação que disponha 
sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao 
intérprete estender os efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser 
uma solução que traga maior justiça do ponto de vista social. Esse é um 
papel que cabe ao Poder Legislativo, e não ao Poder Judiciário (...)" 
(...). Especificamente quanto ao benefício previsto no art. 4º, § 4º, do 
Decreto-Lei n. 2.318/1986, trata-se de hipótese de isenção das contribuições 
previdenciárias devidas pelo empregador sobre os pagamentos realizados a 
menores assistidos, assim compreendidos os menores de 18 anos que 
frequentem a escola e exerçam trabalho sem vínculo com a Previdência 
Social. Veja-se: [...] No caso, a parte impetrante postula o reconhecimento 
do direito à isenção prevista no art.4º, § 4º, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, 
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relativa aos menores assistidos, para os valores pagos aos menores 
aprendizes por ela contratados por meio de contrato de aprendizagem 
previsto no art. 428 da CLT. O contrato de aprendizagem foi estabelecido 
pela Lei n. 10.097/2000, que autorizou a contratação de aprendizes menores 
de 14 a 18 anos que frequentem a escola ou estejam inscritos em programa 
de aprendizagem, por meio de regular anotação na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social. [...] A interpretação literal da legislação tributária que 
dispõe a respeito da outorga de isenção fiscal, na forma do art. 111,  II, do 
CTN, impede a aplicação do benefício previsto no art. 4º, § 4º,do Decreto-
Lei n. 2.318/1986 para os menores aprendizes, contratados em 
conformidade com o art. 428 da CLT.

III - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; REsp n. 2.088.075, Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe de 10/8/2023.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. GILRAT. 
TERCEIROS. MENOR APRENDIZ. SEGURADO OBRIGATÓRIO DO RGPS. 
ISENÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A isenção prevista no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 2.318/86 não alcança as 
contribuições previdenciárias relativas aos menores aprendizes.

2. Os menores aprendizes são segurados obrigatórios do RGPS, na forma dos art. 428 
da CLT e art. 12 da Lei nº 8.212/91.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 
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recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Cumpre ressaltar que a matéria referente à incidência de contribuição previdenciária 
sobre a remuneração dos aprendizes é relativamente nova nos tribunais superiores, havendo 
poucos julgados sobre o tema no Superior Tribunal de Justiça, e muitos recursos pendentes 
de apreciação.

A aplicação da Súmula nº 83 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deve ser 
cuidadosamente analisada em matérias que possuem poucos julgados. Isso se deve ao fato 
de que, em situações em que a jurisprudência não está consolidada e existem poucas 
decisões sobre o tema, a simples invocação da Súmula nº 83 pode prejudicar a busca por 
uma análise mais aprofundada e justa do caso em questão. A aplicação inflexível da súmula 
em tais circunstâncias pode privar as partes do direito de verem sua controvérsia apreciada 
de maneira apropriada, uma vez que não houve tempo ou oportunidade para a jurisprudência 
se solidificar.

Em casos nos quais a matéria é nova e não há jurisprudência consolidada, o tribunal 
deve estar aberto a considerar os argumentos e as particularidades do caso, permitindo uma 
análise mais detalhada, sem a aplicação automática da Súmula nº 83. Afinal, o papel do 
Poder Judiciário é promover a justiça e a segurança jurídica, e isso inclui a possibilidade de 
se debruçar sobre questões que ainda não foram objeto de exaustiva análise, possibilitando o 
desenvolvimento do direito e a criação de precedentes que possam orientar situações 
semelhantes no futuro. Portanto, a aplicação da Súmula nº 83 deve ser criteriosa, 
especialmente quando se trata de matérias com poucos julgados, a fim de garantir uma 
prestação jurisdicional justa e equitativa.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:
O art. 111, inciso II, do Código Tributário Nacional, por sua vez, prevê que a 

legislação tributária que dispunha sobre outorga de isenção deve ser interpretada de forma 
literal.

Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a legislação que disponha 
sobre isenção tributária deve ser interpretada literalmente, não cabendo ao intérprete 
estender os efeitos da norma isentiva, por mais que entenda ser uma solução que traga maior 
justiça do ponto de vista social. Esse é um papel que cabe ao Poder Legislativo, e não ao 
Poder Judiciário (...)" (REsp1814919/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe04/08/2020).

Especificamente quanto ao benefício previsto no art. 4º, §4º, do Decreto-lei nº 
2.318/86,trata-se de hipótese de isenção das contribuições previdenciárias devidas pelo 
empregador sobre os pagamentos realizados a menores assistidos, assim compreendidos os 
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menores de doze a dezoito anos que frequentem a escola e exerçam trabalho sem vínculo 
com a previdência social. Veja-se:

[...]
No caso, a parte impetrante postula o reconhecimento do direito à isenção prevista no 

art.4º, §4º, do Decreto-lei nº 2.318/86, relativa aos menores assistidos, para os valores pagos 
aos menores aprendizes por ela contratados por meio de contrato de aprendizagem previsto 
no art.428 da CLT.

O contrato de aprendizagem foi estabelecido pela Lei nº 10.097/2000, que autorizou a 
contratação de aprendizes menores de quatorze a dezoito anos que frequentem a escola ou 
estejam inscritos em programa de aprendizagem, por meio de regular anotação na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social.

[...]
A interpretação literal da legislação tributária que dispõe a respeito da outorga de 

isenção fiscal, na forma do art. 111, inciso II, do CTN, impede a aplicação do benefício 
previsto no art. 4º, §4º,do Decreto-lei nº 2.318/86 para os menores aprendizes, contratados 
em conformidade com o art. 428 da CLT.

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Incide o disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, 

segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse 

sentido: AgInt no REsp n. 2.048.157/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023; REsp n. 2.088.075, Ministro Benedito 

Gonçalves, DJe de 10/8/2023.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.553.719 / SC
Número Registro: 2024/0019038-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50360366620224047200

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DB S.A COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DB S.A COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM - RS040881

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - SC015909
PRISCILA DALCOMUNI - SC016054

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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